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MUNICÍPIO DE IGREJINHA


 Edital de Licitação nº 097/2026 -  fl.2
[bookmark: _GoBack]
[bookmark: _Hlk163125934]EDITAL Nº 097/2026 - CHAMAMENTO PÚBLICO

PARA CREDENCIAMENTO DA ÁREA MÉDICA


	PREFEITO MUNICIPAL DE IGREJINHA, no uso de suas atribuições legais, comunica aos interessados que está procedendo CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica na área médica de OFTALMOLOGIA, ligados à Secretaria de Saúde, a contar da publicação do presente edital e por tempo indeterminado, nos seguintes horários: de Segundas às Quintas-Feiras das 12h às 18h30min e às Sextas-Feiras das 9h às 14h na Prefeitura Municipal de Igrejinha, sita à Av. Ildo Meneghetti, 757, Bairro 15 de Novembro, no Setor de Licitações ou pelo site: www.igrejinha.rs.gov.brehttps://tcers.tc.br/cidadao.


1 – DO OBJETO:

	
	1.1 - Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços na área médica de OFTALMOLOGIA, compreendendo consultas, exames, procedimentos diagnósticos e terapêuticos, conforme segue:

	ITEM
	CÓDIGO SIGTAP

	PROCEDIMENTO

	VALOR UN

	1
	03.01.01.007-2 
	CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA
	R$ 10,00

	2
	03.01.01.004-8 
	CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO)
	R$ 6,30

	3
	02.11.06.025-9 
	TONOMETRIA
	R$ 3,37

	4
	02.11.06.010-0 
	FUNDOSCOPIA
	R$ 3,37

	5
	02.11.06.005-4 
	CERATOMETRIA
	R$ 3,37

	6
	02.11.06.002-0 
	BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO
	R$ 12,34

	7
	02.11.06.012-7  
	MAPEAMENTO DE RETINA 
	R$ 24,24

	8
	02.11.06.015-1 
	 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL 
	R$ 3,37

	9
	03.01.10.001-2 
	ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 
	R$ 0,63

	10
	02.11.06.023-2 
	TESTE ORTÓPTICO
	R$ 12,34

	11
	02.11.06.014-3
	 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CORNEÁ
	R$ 24,24

	12
	02.05.02.002-0 
	PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA
	R$ 14,81

	13
	02.11.06.017-8 
	 RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR 
	R$ 24,68

	14
	02.11.06.018-6 
	RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR
	R$ 64,00

	15
	02.11.06.003-8 
	CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM GRÁFIcO 
	R$ 40,00

	16
	02.05.02.008-9  
	ULTRASSONOGRAFIA DE GLOBO OCULAR / ORBITA (MONOCULAR)
	R$ 24,20

	17
	02.11.06.001-1 
	BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR) 
	R$ 24,24

	18
	02.11.06.011-9 
	GONIOSCOPIA
	R$ 6,74

	19
	02.11.06.026-7 
	TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA 
	R$ 24,24

	20
	04.05.01.006-0 
	EPILAÇÃO DE CÍLIOS
	R$ 22,93

	21
	04.05.01.004-4 
	DRENAGEM DE ABSCESSO DE PÁLPEBRA
	R$ 22,93

	22
	04.05.03.019-3 
	 PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA A LASER
	R$ 430,46

	23
	04.05.05.025-9
	 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CORNEÁ
	R$ 25,00

	24
	04.05.03.017- 7
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE SILICONE/ENDOLASER 
	R$4.701,84

	25
	02.11.06.028-3 
	TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA
	R$ 48,00

	26
	04.05.05.015-1 
	 IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE INTRA-OCULAR - LIO
	R$1.112,83

	27
	04.05.03.013-4 
	VITRECTOMIA ANTERIOR
	R$ 381,08

	28
	04.05.05.021-6 
	RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL
	R$ 172,27

	29
	04.05.05.036-4 
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PTERÍGIO
	R$ 209,55

	30
	04.05.05.011-9
	FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR DOBRÁVEL
	R$ 651,60

	31
	04.05.05.020-8 
	PARACENTESE DE CAMARA ANTERIOR
	R$ 82,28

	32
	04.05.05.029-1 
	 SUTURA DE CONJUNTIVA
	R$ 82,28

	33
	04.05.05.022-4 
	RECONSTITUIÇÃO DE FORNIX CONJUNTIVAL
	R$ 436,44

	34
	04.05.01.007-9 
	EXERESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS 
	R$ 78,75

	35
	04.05.05.002-0 
	CAPSULOTOMIA A YAG LASER
	R$112,77




OBSERVAÇÕES: 

	a) Os serviços credenciados são necessários diante da necessidade de garantir a integralidade de atenção à saúde dos usuários do SUS em âmbito local.

	b) A quantidade de exames será de acordo com o teto financeiro mensal de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme necessidade da Secretaria de Saúde.

	  c) A tabela de serviços e tratamentos listados no Objeto e o valor de referência pago pelo Município corresponde à tabela SUS-SIGTAP.

	d) Os serviços prevista no presente edital será rateada proporcionalmente entre as empresas credenciadas, salvo exceções em que, justificadamente, o Município proceder de forma diversa. 

	 e) A empresa CREDENCIADA deverá estar localizada dento de um raio de 50 (cinquenta) quilômetros do ponto central do Município de Igrejinha/RS.
	e.1) Caso o serviço seja prestado fora do território de Igrejinha, fica a cargo da empresa Credenciada, o deslocamento dos pacientes, não havendo nenhum custo extra ao Município e aos pacientes.

              f) Os procedimentos deverão ser realizados com equipamentos e materiais do credenciado, os quais serão de responsabilidade exclusiva e integral do contratado, sendo que os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta. Não haverá pagamento adicional, seja a qual título for.

	g) É vedada por parte da Credenciada a cobrança de qualquer valor dos pacientes.


	1.2 - Os serviços serão executados conforme previsto no Termo de Referência  - Anexo I ao Edital. 
	1.3 - Os interessados que preencherem os requisitos constantes deste edital e aceitarem as normas operacionais do Município de Igrejinha firmará com este TERMO DE CREDENCIAMENTO, para prestação de serviços, com vigência de até (DOZE) meses, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, até o limite decenal, conforme Art. 107 da Lei 14.133/21.

2 - CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO:
	2.1 Os interessados deverão entregar os seguintes documentos de credenciamento mediante protocolo físico na Prefeitura Municipal, direcionado ao Setor de Licitações no endereço e horários de expediente da prefeitura. 
a) contrato social ou declaração de firma individual com o devido registro e alterações;
b) cartão do CNPJ ou consulta do CNPJ emitida pelo site da Receita Federal, com atividade da empresa compatível com o objeto da contratação;
c) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - expedida pela Receita Federal do Brasil;
d) Certidão Negativa de Débito Estadual;
e) Certidão Negativa de Débito Municipal, sendo esta da sede do estabelecimento; 
f) Certificado de regularidade do FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas para com a Justiça do Trabalho;
h) Alvará de funcionamento (saúde), segundo legislação vigente (fornecido pela Vigilância Sanitária);

i) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica na entidade profissional competente (Conselho Regional de Medicina), da Empresa Licitante;
j) Certidão de Registro de Pessoa Física na entidade profissional competente (Conselho Regional de Medicina), do(s) profissional(is) indicado(s) responsáveis pela realização dos atendimentos; 
k) Registro no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) da Empresa Licitante;
l) relação nominal dos profissionais que compõem a equipe técnica para prestação dos serviços, anexando:
l.1) cópia dos títulos de especialidade em oftalmologia, para os médicos indicados;
l.2) cópia dos registros profissionais nos respectivos conselhos dos demais profissionais indicados;

m) Folha de dados firmada pelo representante da empresa contendo:
m.1)número do edital de credenciamento.
m.2) Qualificação da licitante - nome da empresa, CNPJ, endereço, telefone, e-mail e nome e CPF do representante.
m.3) Dados bancários para pagamento;


n) Declaração conforme Anexo III
o) Demais documentos exigidos no Termo de Referência (se houver)
	
2.2. No caso de estar isento de qualquer um desses documentos, ou tratando-se serviço novo, justificar o motivo com ato de reconhecimento do órgão competente;
2.3 Não serão considerados documentos em cópia simples. Todos os documentos deverão ser apresentados EM ORIGINAL, CÓPIA PREVIAMENTE AUTENTICADA, OU COM AUTENTICIDADE PASSÍVEL DE CONFERÊNCIA ELETRÔNICA.



3 - CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
3.1 – Conforme termo de referência anexo.

4. CRITÉRIOS OBJETIVOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA AOS CREDENCIADOS – Art. 79, parágrafo único, II da Lei 14.133/2021.
	4.1 Considerando que a remuneração é por serviço prestado e as particularidades do objeto não permitem a contratação imediata e simultânea do todos os credenciados, a distribuição da demanda será efetuada visando a equidade entre os fornecedores. 
4.1.1 Os pacientes serão direcionados um a um, de forma seqüencial, conforme a ordem de inscrição dos credenciados. A ordem só poderá ser alterada mediante justificativa, quanto a impossibilidade do fornecedor atender o paciente indicado.

5. PERIODICIDADE DE REVISÃO DOS CONTRATOS PARA INCLUSAO DE NOVOS ASSOCIADOS. 
	5.1 Inicialmente serão firmados contratos com todos aqueles que se credenciaram no prazo inicial de 30 dias após a publicação do edital, sendo procedidos os empenhos em favor de todos os credenciados. Após o referido prazo, a contratação e empenho dos novos credenciados será procedida a cada 06 (seis) meses.

6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:
6.1 - Os recursos orçamentários necessários para a cobertura das despesas deste edital serão:
- Órgão: 07.01 – Fundo Municipal de Saúde
- Atividades: 22.45 – Manutenção e Ampliação da Oferta de Serviços Especializados 
- Elemento: 33.90.39.50 – Serviços médico-hospitalar, odontológicos e laboratoriais 
- Vínculo: 15001002 – ASPS

	6.2 - Os pagamentos serão realizados mensalmente, via transferência eletrônica conforme o relatório de prestação de serviços (constando os tipos e quantidades de cada serviço prestado), mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente liquidada, do pagamento dos encargos sociais, previdenciários, trabalhistas do mês anterior, através de cópia do relatório completo da GFIP e conforme termo de referência.
	6.2.1 - Os referidos documentos deverão ser entregues sempre até o 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente ao vencido, sendo o pagamento efetuado em 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal dos serviços prestados.
6.3 - A empresa deverá informar o nº da conta, a agência e Banco para pagamentos.
6.4 - É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a utilização de pessoal para execução do objeto do contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município ou para o Ministério de Saúde.
6.5 – Os demais direitos e obrigações das partes serão objeto do termo de credenciamento, na forma da minuta que é parte integrante do presente credenciamento.
6.6 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
	6.7 - O credenciado não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável, qualquer complementação ao valor do atendimento.

7 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
7.1 - O não cumprimento das obrigações contratuais pelo credenciado, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e156 da Lei nº 14.133/21:
	7.1.1 - Advertência;
	7.1.2 – Multa de Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;
	7.1.3 – Multa de Até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega/execução.
7.1.4 – Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
7.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
	7.2. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.

8 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
8.1 - A CONTRATADA é responsável pela qualidade e perfeita entrega do objeto ora contratado;
8.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento das mercadorias.
8.3 – Atender às determinações regulares emitidas pela Secretaria Responsável ou autoridade superior;
8.4 - O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, artigo 121 da Lei n° 14.133/2021.

8.5 - A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.6 – A CONTRATADA não deverá contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;
8.7 – Comunicar à Secretaria responsável, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.8 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.9 – Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.10 – Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, conforme artigo92, inciso XVII da Lei         n° 14.133/2021;
8.11 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho
8.12 – É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto desta Ata.

9 - DAS OBRIGAÇÕES:
		9.1 – Os Fornecedores signatários deverão, obrigatoriamente, cumprir todas as condições estabelecidas no presente edital de Credenciamento, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

10 – DA EXTINÇÃO:
	10.1. A extinção das obrigações decorrentes do presente Edital se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21.

11 – INFORMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES
11.1. Pedidos de informações, esclarecimento e impugnações relativos ao presente Edital, deverão se apresentados por escrito junto ao protocolo municipal, naPrefeitura Municipal de Igrejinha, à Av Ildo Meneghetti, 757 de segundas às quintas-feira das 12h às 18h30min e às sextas-feira das 9h às 14h. 
	11.2 As comunicações do município aos credenciados e licitantes serão encaminhadas através dos endereços de e-mail cadastrados.  




	
12 – DOS ANEXOS:
12.1 São anexos deste Edital:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
ANEXO III – DECLARAÇÃO 


                         MUNICÍPIO DE IGREJINHA, aos 02 de Outubro de 2026.




LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
PREFEITO MUNICIPAL
Matrícula nº 10.530




                              Registre-se e publique-se	



                  DIRCEU VALDIR LINDEN JUNIOR
Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico























ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente procedimento tem por objeto a:
( ) Compra de produtos
(x) Contratação de Serviços
( ) Locação de Bens
( ) Contratação de Obras ou Serviços de Engenharia

	Item
	Descrição do Objeto
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Serviços médicos especializados na área de Oftalmologia, compreendendo consultas, exames, procedimentos diagnósticos e terapêuticos, conforme especificações e valores constantes no Termo de Referência. 
	SERV
	12
	Até R$50.000,00
	R$600.000,00


1.1.1 Tabela de Procedimentos:

	Item
	Código SIGTAP
	Procedimento
	Valor SUS

	1.1
	03.01.01.007-2 
	CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA
	R$ 10,00

	1.2
	03.01.01.004-8 
	CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO)
	R$ 6,30

	1.3
	02.11.06.025-9 
	TONOMETRIA
	R$ 3,37

	1.4
	02.11.06.010-0 
	FUNDOSCOPIA
	R$ 3,37

	1.5
	02.11.06.005-4 
	CERATOMETRIA
	R$ 3,37

	1.6
	02.11.06.002-0 
	BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO
	R$ 12,34

	1.7
	02.11.06.012-7  
	MAPEAMENTO DE RETINA 
	R$ 24,24

	1.8
	02.11.06.015-1 
	 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL 
	R$ 3,37

	1.9
	03.01.10.001-2 
	ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 
	R$ 0,63

	1.10
	02.11.06.023-2 
	TESTE ORTÓPTICO
	R$ 12,34

	1.11
	02.11.06.014-3
	 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CORNEÁ
	R$ 24,24

	1.12
	02.05.02.002-0 
	PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA
	R$ 14,81

	1.13
	02.11.06.017-8 
	 RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR 
	R$ 24,68

	1.14
	02.11.06.018-6 
	RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR
	R$ 64,00

	1.15
	02.11.06.003-8 
	CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM GRÁFIcO 
	R$ 40,00

	1.16
	02.05.02.008-9  
	ULTRASSONOGRAFIA DE GLOBO OCULAR / ORBITA (MONOCULAR)
	R$ 24,20

	1.17
	02.11.06.001-1 
	BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR) 
	R$ 24,24

	1.18
	02.11.06.011-9 
	GONIOSCOPIA
	R$ 6,74

	1.19
	02.11.06.026-7 
	TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA 
	R$ 24,24

	1.20
	04.05.01.006-0 
	EPILAÇÃO DE CÍLIOS
	R$ 22,93

	1.21
	04.05.01.004-4 
	DRENAGEM DE ABSCESSO DE PÁLPEBRA
	R$ 22,93

	1.22
	04.05.03.019-3 
	 PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA A LASER
	R$ 430,46

	1.23
	04.05.05.025-9
	 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CORNEÁ
	R$ 25,00

	1.24
	04.05.03.017- 7
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE SILICONE/ENDOLASER 
	R$4.701,84

	1.25
	02.11.06.028-3 
	TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA
	R$ 48,00

	1.26
	04.05.05.015-1 
	 IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE INTRA-OCULAR - LIO
	R$1.112,83

	1.27
	04.05.03.013-4 
	VITRECTOMIA ANTERIOR
	R$ 381,08

	1.28
	04.05.05.021-6 
	RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL
	R$ 172,27

	1.29
	04.05.05.036-4 
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PTERÍGIO
	R$ 209,55

	1.30
	04.05.05.011-9
	FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR DOBRÁVEL
	R$ 651,60

	1.31
	04.05.05.020-8 
	PARACENTESE DE CAMARA ANTERIOR
	R$ 82,28

	1.32
	04.05.05.029-1 
	 SUTURA DE CONJUNTIVA
	R$ 82,28

	1.33
	04.05.05.022-4 
	RECONSTITUIÇÃO DE FORNIX CONJUNTIVAL
	R$ 436,44

	1.34
	04.05.01.007-9 
	EXERESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS 
	R$ 78,75

	1.35
	04.05.05.002-0 
	CAPSULOTOMIA A YAG LASER
	R$112,77


1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo “bem de luxo”, conforme Decreto Municipal nº 5.191/2021 que dá definição ao termo. 
1.3. Os bens e serviços são considerados:
(x) Comuns: Com desempenho e qualidade objetivamente definidos:
( ) A contratação envolve soluções extremamente simples sendo observado elevado nível de conhecimento operacional acumulado pela administração na gestão das soluções, ou;
(x) Não se trata de uma contratação simples ou conhecida (necessária emissão de Análise de Risco - utilizar modelo).

( ) Especiais: Com complexidade de dificultam objetivamente
1.4. O prazo de vigência da contratação será de:
( ) ____ Dias 
(x) 12 Meses
1.5. Possibilidade de prorrogação da Vigência:
(x) Sim
( ) Não 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Descrição do problema e de seus efeitos: 
A Secretaria Municipal de Saúde de Igrejinha possui a responsabilidade de garantir o acesso integral, universal e contínuo aos serviços de saúde ofertados aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, observando os princípios da integralidade da assistência, da equidade e da universalidade.
A demanda por serviços especializados na área de Oftalmologia apresenta caráter contínuo e essencial, abrangendo consultas especializadas, exames diagnósticos, procedimentos terapêuticos e cirúrgicos destinados à prevenção, diagnóstico, acompanhamento e tratamento de doenças do aparelho visual.
Considerando o volume de pacientes encaminhados pela rede municipal de saúde, a inexistência de estrutura própria suficiente para atendimento integral da demanda e a necessidade de garantir acesso oportuno aos serviços especializados, torna-se necessária a manutenção da oferta de serviços oftalmológicos por meio de prestadores habilitados.
A não realização da contratação poderá acarretar aumento significativo das filas de espera, agravamento de patologias oftalmológicas, atrasos diagnósticos, redução da capacidade de resolução da rede municipal de saúde, comprometimento da qualidade de vida dos pacientes e aumento do risco de perda parcial ou total da visão em situações passíveis de tratamento.
Dessa forma, a contratação pretendida busca assegurar a continuidade dos serviços especializados de Oftalmologia aos usuários encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo acesso adequado, tempestivo e qualificado aos procedimentos necessários para promoção, prevenção, recuperação e manutenção da saúde ocular da população.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Descrição da solução e de seus efeitos:
A solução consiste na realização de Credenciamento de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços médicos na área de Oftalmologia, compreendendo consultas, exames, procedimentos diagnósticos, terapêuticos e cirúrgicos constantes da tabela de procedimentos anexa a este Termo de Referência.
O credenciamento permitirá a participação de todos os interessados que preencham os requisitos técnicos, operacionais, jurídicos e sanitários estabelecidos no edital e neste Termo de Referência, garantindo maior competitividade, ampliação da rede de prestadores e disponibilidade de atendimento aos usuários do SUS.
Os procedimentos serão executados exclusivamente mediante autorização prévia emitida pelo Setor de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde, observando-se os critérios clínicos, assistenciais e administrativos adotados pelo Município.
A remuneração ocorrerá de acordo com os valores definidos na Tabela SUS/SIGTAP vigente, observando-se os procedimentos efetivamente realizados e autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde.
A contratação observará teto financeiro mensal de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), correspondente ao limite máximo de utilização dos serviços, não representando garantia de faturamento ou quantitativo mínimo à credenciada.
A solução permitirá a continuidade da assistência especializada em Oftalmologia, contribuindo para a redução das filas de espera, melhoria dos indicadores de saúde, diagnóstico precoce de doenças oculares, tratamento oportuno das patologias identificadas e qualificação da assistência prestada aos usuários do SUS
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Descrição dos padrões mínimos de qualidade:
Os serviços deverão ser prestados por pessoa jurídica regularmente constituída, especializada na área de Oftalmologia, devidamente licenciada pelos órgãos competentes e em conformidade com a legislação vigente.
A empresa credenciada deverá possuir estrutura física adequada, equipamentos compatíveis, recursos tecnológicos, recursos humanos qualificados e condições operacionais suficientes para execução dos procedimentos constantes da tabela anexa.
Os atendimentos deverão observar as diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, os protocolos clínicos vigentes, as normas sanitárias aplicáveis, as orientações do Ministério da Saúde, da Vigilância Sanitária e dos Conselhos Profissionais competentes.
Todos os equipamentos utilizados deverão estar em perfeitas condições de funcionamento, manutenção e calibração, quando aplicável.
Os procedimentos deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, regularmente inscritos no Conselho Regional de Medicina e com qualificação compatível com os serviços executados.
Os pacientes deverão receber atendimento humanizado, seguro, eficiente e compatível com os princípios do SUS, sendo vedada qualquer forma de discriminação, cobrança adicional ou restrição indevida de acesso.
4.2. Condições mínimas para a habilitação do fornecedor: Estes parâmetros serão estabelecidos pelo setor de licitações, salvo nos casos de contratação direta do serviço ou a aquisição do bem assim o exija.
4.2.1. Quando necessário, outros requisitos de habilitação, sugeridos por equipe técnica e devidamente justificados, podem ser recomendados aqui: 
A empresa deverá apresentar Licença Sanitária vigente compatível com os serviços a serem executados.
Deverá apresentar registro da pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Medicina competente.
Deverá indicar responsável técnico médico especialista em Oftalmologia, regularmente inscrito no conselho Regional de Medicina.
Deverá comprovar capacidade técnica e operacional para realização dos procedimentos constantes da tabela anexa.
Deverá possuir instalações, equipamentos e recursos humanos compatíveis com os serviços ofertados.
Quando aplicável, deverá apresentar demais licenças, alvarás, autorizações e registros exigidos pela legislação sanitária e profissional vigente para execução dos procedimentos contratados.
4.3. Quando da contratação de serviços, estes deverão ser prestados por empresas especializadas no ramo, devidamente regulamentadas, em conformidade com a legislação vigente e padrões estabelecidos no presente termo de referência. Além disso, os fornecedores devem cumprir com as normas técnicas específicas dos serviços, assim como assegurar o emprego correto das práticas de sustentabilidade e a disponibilização de profissionais habilitados para executar as tarefas
4.4. Quando da compra de produtos, os materiais devem estar com sua integridade estrutural e funcional aptas a gerar os efeitos esperados, destacando para a inexistência de danos ou falhas que possam gerar risco à integridade física dos usuários.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A entrega ou a execução do serviço será:
( ) Única ou
(x) Parcelada
5.2. Local(is) da(s) entrega(s):
Os serviços serão executados nas dependências da empresa credenciada, em estabelecimento devidamente licenciado e apto à realização dos procedimentos contratados.
O local de atendimento deverá possuir estrutura física adequada, equipamentos compatíveis, condições de acessibilidade, segurança, higiene, conforto e atendimento compatíveis com a natureza dos serviços prestados.
Quando os serviços forem prestados fora do Município de Igrejinha/RS, a empresa credenciada será integralmente responsável pelo transporte dos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo o deslocamento de ida ao local de atendimento e o retorno ao Município após a realização dos procedimentos.
O transporte deverá ser realizado sem qualquer ônus para o Município de Igrejinha e sem qualquer cobrança, taxa, complemento financeiro ou participação de custo por parte dos pacientes atendidos.
Todos os custos relativos ao transporte, incluindo veículo, combustível, motorista, pedágios, manutenção, seguros e demais despesas necessárias, serão de exclusiva responsabilidade da empresa credenciada.
5.3. Data ou prazo de entrega ou de início da execução após a solicitação:
A execução dos serviços deverá iniciar após a assinatura do contrato e emissão da respectiva ordem de início pela Secretaria Municipal de Saúde.
Os procedimentos autorizados pelo Setor de Regulação deverão ser realizados no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados da data do encaminhamento do paciente.
Os procedimentos classificados pela Secretaria Municipal de Saúde como urgentes deverão ser realizados em prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.
5.4. Quando da execução de serviços, quais produtos, ferramentas ou insumos serão os fornecidos:
Pela administração:
· Encaminhamento dos pacientes;
· Autorizações emitidas pelo Setor de Regulação;
· Fiscalização e acompanhamento contratual;
· Informações necessárias à execução dos serviços.
Pela contratada:
· Estrutura física para atendimento;
· Equipamentos médicos e hospitalares;
· Equipamentos de diagnóstico;
· Materiais de consumo;
· Medicamentos necessários à realização dos procedimentos;
· Recursos humanos especializados;
· Sistemas de registro e emissão de laudos;
· Transporte dos pacientes, quando aplicável;
· Todos os demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços.
5.5. Descrição detalhada do objeto ou da execução do objeto, trazendo informações complementares relevantes para a compreensão o objeto:
Constitui objeto da presente contratação o Credenciamento de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços médicos especializados na área de Oftalmologia, compreendendo consultas, exames, procedimentos diagnósticos, terapêuticos e cirúrgicos constantes da tabela de procedimentos anexa a este Termo de Referência.
Os procedimentos serão remunerados de acordo com os valores estabelecidos na Tabela SUS/SIGTAP vigente, observando-se exclusivamente os serviços efetivamente realizados e previamente autorizados pelo Setor de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde.
A contratação observará teto financeiro mensal de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), correspondente ao limite máximo de utilização dos serviços, não havendo garantia de quantitativo mínimo ou faturamento mínimo à empresa credenciada.
A quantidade de procedimentos a serem realizados dependerá exclusivamente da demanda existente, da necessidade assistencial dos pacientes e das autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde.
A empresa credenciada deverá disponibilizar toda a infraestrutura necessária para a execução dos serviços, incluindo instalações, equipamentos, materiais, insumos, medicamentos, profissionais especializados e demais recursos indispensáveis ao adequado atendimento dos usuários.
Os atendimentos deverão ocorrer mediante agendamento e encaminhamento realizados pela Secretaria Municipal de Saúde, observando os fluxos assistenciais estabelecidos pelo Município.
A empresa credenciada deverá encaminhar mensalmente relatório detalhado dos procedimentos realizados, acompanhado das respectivas autorizações emitidas pelo Setor de Regulação e da correspondente nota fiscal para fins de conferência e pagamento.
É expressamente vedada a cobrança de qualquer valor dos pacientes encaminhados pelo Município, seja a título de consulta, exame, procedimento, taxa administrativa, coparticipação, complementação financeira ou qualquer outra modalidade de cobrança.
Quando os atendimentos ocorrerem fora do Município de Igrejinha, a empresa credenciada deverá responsabilizar-se integralmente pelo transporte dos pacientes, sem qualquer custo adicional para a Administração Municipal ou para os usuários do SUS.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo que der causa à inexecução total ou parcial. 
6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para dar agilidade e celeridade aos procedimentos de menor complexidade. A gestão do contrato deverá ser conduzida pelo Gestor do Contrato, abaixo qualificado:
· Nome completo / Matrícula: DENISE STRUTSKI – MATRÍCULA 8394
6.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devem ser cumpridas de imediato. 
6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, abaixo qualificados:
· Nome completo / Matrícula: ALINE FIOREZE PORT – MATRÍCULA 8417
6.5 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.6 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá quando da verificação definitiva da conformidade dos bens ou serviços e consequente aceitação. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, salvo especificidades para contratos de obras ou serviços continuados. 
7.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) A data da emissão; 
b) Os dados do contratado e do órgão contratante; 
c) O período respectivo de execução do contrato; 
d) O valor a pagar; e 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.13. O Pagamento será realizado mediante verificação da regularidade fiscal da contratada, caso esteja irregular, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1 - Valor total estimado da compra considerando o preço médio dos itens e a totalidade das unidades a serem adquiridas:
· TOTAL DO CONTRATO: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais)




























ANEXO II -MINUTA DO CONTRATO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº097/2026

	Pelo instrumento particular e na melhor forma do direito, de um lado o MUNICÍPIO DE IGREJINHA, Pessoa Jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Ildo Meneghetti, 757, no Município de Igrejinha/RS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº88.379.763/0001-36, representada neste ato pelo Sr. LEANDRO MARCIANO HÖRLLE, PREFEITO MUNICIPAL, Matrícula nº 10.530 e, de outro lado a empresa …............, com sede à Rua …......, em …....., fone: ….... e-mail:.....  inscrita no CNPJ nº …..., representada pelo Sr. …......, inscrito no CPF sob o nº …...., doravante denominado CREDENCIADO, têm justo e acordado entre si, o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, tendo como objeto CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica para prestação de serviços na área médica de OFTALMOLOGIA, ligados à Secretaria de Saúde, conforme Edital de Licitação nº 097/2026, com base na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações nela introduzidas e as seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços na área médica de OFTALMOLOGIA, compreendendo consultas, exames, procedimentos diagnósticos e terapêuticos, conforme segue:
	
	ITEM
	PROCEDIMENTO
	VALOR UM


	1
	CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA
	R$ 10,00

	2
	CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO)
	R$ 6,30

	3
	TONOMETRIA
	R$ 3,37

	4
	FUNDOSCOPIA
	R$ 3,37

	5
	CERATOMETRIA
	R$ 3,37

	6
	BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO
	R$ 12,34

	7
	MAPEAMENTO DE RETINA 
	R$ 24,24

	8
	 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL 
	R$ 3,37

	9
	ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 
	R$ 0,63

	10
	TESTE ORTÓPTICO
	R$ 12,34

	11
	 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CORNEÁ
	R$ 24,24

	12
	PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA
	R$ 14,81

	13
	 RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR 
	R$ 24,68

	14
	RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR
	R$ 64,00

	15
	CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM GRÁFIcO 
	R$ 40,00

	16
	ULTRASSONOGRAFIA DE GLOBO OCULAR / ORBITA (MONOCULAR)
	R$ 24,20

	17
	BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR) 
	R$ 24,24

	18
	GONIOSCOPIA
	R$ 6,74

	19
	TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA 
	R$ 24,24

	20
	EPILAÇÃO DE CÍLIOS
	R$ 22,93

	21
	DRENAGEM DE ABSCESSO DE PÁLPEBRA
	R$ 22,93

	22
	 PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA A LASER
	R$ 430,46

	23
	 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CORNEÁ
	R$ 25,00

	24
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE SILICONE/ENDOLASER 
	R$4.701,84

	25
	TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA
	R$ 48,00

	26
	 IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE INTRA-OCULAR - LIO
	R$1.112,83

	27
	VITRECTOMIA ANTERIOR
	R$ 381,08

	28
	RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL
	R$ 172,27

	29
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PTERÍGIO
	R$ 209,55

	30
	FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR DOBRÁVEL
	R$ 651,60

	31
	PARACENTESE DE CAMARA ANTERIOR
	R$ 82,28

	32
	 SUTURA DE CONJUNTIVA
	R$ 82,28

	33
	RECONSTITUIÇÃO DE FORNIX CONJUNTIVAL
	R$ 436,44

	34
	EXERESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS 
	R$ 78,75

	35
	CAPSULOTOMIA A YAG LASER
	R$112,77



 

OBSERVAÇÃO: 

	a) Os serviços credenciados são necessários diante da necessidade de garantir a integralidade de atenção à saúde dos usuários do SUS em âmbito local.

	b) A quantidade de exames será de acordo com o teto financeiro mensal de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme necessidade da Secretaria de Saúde.

	  c) A tabela de serviços e tratamentos listados no Objeto e o valor de referência pago pelo Município corresponde à tabela SUS-SIGTAP.

	d) Os serviços prevista no presente edital será rateada proporcionalmente entre as empresas credenciadas, salvo exceções em que, justificadamente, o Município proceder de forma diversa. 

	 e) A empresa CREDENCIADA deverá estar localizada dento de um raio de 50 (cinquenta) quilômetros do ponto central do Município de Igrejinha/RS.
	e.1) Caso o serviço seja prestado fora do território de Igrejinha, fica a cargo da empresa Credenciada, o deslocamento dos pacientes, não havendo nenhum custo extra ao Município e aos pacientes.

              f) Os procedimentos deverão ser realizados com equipamentos e materiais do credenciado, os quais serão de responsabilidade exclusiva e integral do contratado, sendo que os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta. Não haverá pagamento adicional, seja a qual título for.

	g) É vedada por parte da Credenciada a cobrança de qualquer valor dos pacientes.


1.1. Os serviços serão executados conforme previsto no Termo de Referência  - Anexo I ao Edital. 

1.2.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	a) O Termo de Referência;
	b) O Edital da Licitação;
	c) A Proposta do contratado;
	d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA: 
a) As autorizações de procedimento serão distribuídas pela Secretaria de Saúde observando a equidade na distribuição de pacientes aos credenciados e o limite mensal estipulado.

CLÁUSULATERCEIRA: O CREDENCIADO prestará atendimento, conforme abaixo:

	3.1) Os atendimentos/procedimentos serão realizados no estabelecimento do CREDENCIADO, sempre mediante apresentação da autorização de atendimento fornecida pela Secretaria de Saúde.
	3.1.1) Caso o local dos atendimentos/procedimento seja fora do Município de Igrejinha, o transporte até o estabelecimento do credenciado correrá as expensas do Credenciado, sem qualquer ônus ao Município e aos pacientes.

Sendo que para a realização dos serviços estão sendo disponibilizados pelo CREDENCIADO os seguintes Profissionais:

a) ........................;
b) .......................;

CLÁUSULA QUARTA: Os exames serão agendados pela Secretaria de Saúde/Setor de Regulação e deverão ser atendidos conforme a solicitação e encaminhamento do mesmo, de acordo com o Termo de Referência em anexo.
4.1) Os exames solicitados em caráter de urgência deverão ser feitos num prazo máximo de 48hs (quarenta e oito horas) e quando necessário o paciente deverá ser atendido durante horário estendido pelo CREDENCIADO de acordo a necessidade específica e combinado previamente com a SS.
4.1.1) Para fins de RECONSULTA serão considerado 15 (quinze) dias após o primeiro atendimento, sem custo adicional ao Município;
	4.2) Os serviços deverão ser executados conforme termo de referência do edital.

CLÁUSULA QUINTA: Compete ao CREDENCIADO:
              A) Manter a Secretaria de Saúde sempre informada do local, dias e horários de atendimento;       
	B) Atender aos pacientes encaminhados pela Secretaria de Saúde, dedicando-lhes todo o seu zelo e sabedoria profissional.	
	C) Encaminhar para Secretaria de Saúde, até o quinto dia do mês subsequente ao vencido, as fichas de atendimento, juntamente com a autorização do atendimento emitida pela secretaria e nota fiscal dependendo do caso, para conferência e a mesma providenciar o pagamento;
	D) Acatar as Normas Operacionais da Secretaria de Saúde;
	E) A utilização de pessoal, sendo esta de exclusiva e integral responsabilidade do CREDENCIADO, para a execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município ou para o Ministério da Saúde.
	F) Os procedimentos credenciados deverão ser realizados com equipamentos e materiais do CREDENCIADO, os quais serão de responsabilidade exclusiva e integral da empresa contratada. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta. 
	G) O CREDENCIADO não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável, qualquer complementação ao valor da consulta. 

CLÁUSULA SEXTA - Em remuneração pelos serviços prestados, o CREDENCIADO receberá os valores constantes na Cláusula Primeira;
	A) Os pagamentos dos procedimentos serão realizados conforme termo de referência, após a apresentação da Nota Fiscal: 

DADOS BANCÁRIOS:  ________________________________________________

OBSERVAÇÃO: 
A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO DE IGREJINHA – CNPJ n° 88.379.763/0001-36, sob pena de sua não aceitação pela Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012. 

B) Os recursos orçamentários necessários para a cobertura das despesas deste edital serão:
- Órgão: 07.01 – Fundo Municipal de Saúde
- Atividades: 22.45 – Manutenção e Ampliação da Oferta de Serviços Especializados 
- Elemento: 33.90.39.50 – Serviços médico-hospitalar, odontológicos e laboratoriais 
- Vínculo: 15001002 – ASPS

CLÁUSULA SÉTIMA: Compete a Secretaria de Saúde:
	A) Comunicar ao CREDENCIADO, com a devida antecedência, toda e qualquer alteração em suas NORMAS OPERACIONAIS DE ATENDIMENTO que possa, eventualmente, afetar as normas de atendimento.
	B) Encaminhar os pacientes para atendimento pelo profissional.


C) Providenciar documentação para o devido pagamento dos serviços profissionais resultantes dos atendimentos, para o mesmo acontecer em um prazo não superior a 05 (CINCO) dias úteis, a contar da data de entrega do relatório dos serviços prestados pelo CREDENCIADO.
					
CLÁUSULA OITAVA: O presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, para prestação de serviços terá vigência de 12 (DOZE) meses a contar da assinaturapodendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de Termo Aditivo, até o limite decenal, conforme, nos termos do Art. 107 da Lei 14.133/21.
Parágrafo Primeiro: Na hipótese de rescisão ou não prorrogação, o (a) CREDENCIADO (A) fará jus à remuneração das consultas/exames efetivadas até a data do efetivo encerramento.
Parágrafo Segundo: Na hipótese de prorrogação, o valor do contrato será reajustado na forma do art, 25, § 6º da Lei 14.133/2021, conforme índice INPC/IBGE ou na sua falta, o IGPM/FGV, sendo considerado com data base o dia 1º do mês da publicação do edital.  

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
9.1 - A CONTRATADA é responsável pela qualidade e perfeita entrega dos serviços ora contratados;
9.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento do objeto contratado.
9.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,II, da lei n. 14.133/2021);
9.4 - O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, artigo 121 da Lei N° 14.133/21.
9.5 - A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.6 – A CONTRATADA não deverá contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.7 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.8 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.9 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.10 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.11 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho
9.12 – É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.


CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES:
		A Contratada fica obrigada a cumprir todas as cláusulas deste contrato, observado o que consta no inciso XVI do artigo 92 da Lei n° 14.133/21, que dispõe: “a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.”, sem prejuízo das demais obrigações enumeradas no art. 92 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1 O não cumprimento das obrigações contratuais pelo credenciado, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e156 da Lei nº 14.133/21:
11.1.1 - Advertência;
11.1.2 – Multa de Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;
11.1.3 – Multa de Até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega/execução.
10.1.4 – Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
11.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
11.2. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO:
12.1. O presente contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da ADMINISTRAÇÃO, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
12.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da ADMINISTRAÇÃO;
[bookmark: art138iii]12.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA: O contratado declara que o e-mail e prefixo telefônico indicados na qualificação da Contratante serão utilizados para fins de notificação, cientificação e intimação dos atos administrativos atrelados ao presente contrato, exceto nos casos em que a lei ordenar a comunicação escrita, como o termo de recebimento de obra (art. 140, I, “a”, da Lei nº 14.133/21), ordem de suspensão da execução (art. 137, §2º, II, da Lei nº 14.133/21) e a extinção do contrato (art. 138, §1º, da Lei nº 14.133/21).
	Em sendo modificado o contato, o contratado deverá informar ao contratante da alteração, sob pena de ser considerado válido o contato feito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
		As partes elegem o Foro de Igrejinha, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO
		Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMASEXTA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:
		Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações subseqüentes, além das demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- VIGÊNCIA:
		Este contrato entrará em vigor a contar do dia de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO
		Incumbirá ao MUNICÍPIO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

Em sendo modificado o contato, o contratado deverá informar ao contratante da alteração, sob pena de ser considerado válido o contato feito.

                     MUNICÍPIO DE IGREJINHA, aos .......... de .............. de 2026.


LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
 PREFEITO MUNICIPAL - Matrícula n° 10.530
CREDENCIANTE


CREDENCIADO
________________________________________________
ALINE FIOREZE PORT, MAT. 8417, Resp pela Fiscalização

TESTEMUNHAS: ______________________    _______________________






ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n. º ____________________ e do CPF n. º ____________________, DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declaração, que:
a) atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua HABILITAÇÃO, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
d) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas;
e) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
f) não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
g) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Igrejinha ou de outros Municípios da Federação ou punida com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Igrejinha ou impedido de licitar e contratar com o Município de Igrejinha;
h) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


Igrejinha, em ______ de __________________ de ________.


________________________________________________________________
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

Av. Ildo Meneghetti, 757, Bairro 15 de Novembro – Fone: (0XX-51)3549-8600 – CEP: 95650-000
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